PROJETO DE LEI Nº 083, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014.

Autoriza o Poder Executivo contratar pessoal por prazo determinado para atender necessidades emergenciais, e dá outras providências.
Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a contratar pessoal por prazo determinado, em situação emergencial de relevante interesse público, conforme prevê o art.37, inciso IX da Constituição Federal e o art. 196, inciso III, do Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 

Art. 2º A necessidade da contratação de que trata o artigo anterior é a que segue:

Quant.          Denominação                            Carga Horária       Vencimento
01

Engenheiro Agrônomo

12 h/s

1.108,24
01

Veterinário



12 h/s

1.108,24
Art. 3º O prazo de vigência do contrato de que trata o art. 2º será de 06 (meses)  meses, podendo serem renovados se houver necessidade e reincidido se não houver mais necessidade.

Art. 4º As atribuições do contrato de Veterinário serão idênticas as da Lei nº 1.679 de 27 de junho de 2013.
Art. 5º A despesa decorrente da aplicação da presente Lei será atendida por dotação própria do orçamento vigente.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Coronel Barros, 15 de dezembro de 2014.


                                               


Prefeito

Coronel Barros, 15 de dezembro de 2014.

 
            EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores: 

O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência, trata da autorização legislativa para o Poder Executivo contratar pessoal por prazo determinado para atender necessidades emergenciais, e dá outras providências. 

 Considerando que a servidora ocupante do cargo de veterinária pediu demissão, e o contrato da nova servidora se expira no findar deste ano.
Considerando que há a necessidade da contratação de novo profissional para que possa atender as demandas da adesão do programa do susaf,  bem como, dar continuidade ao trabalho de inspeção e fiscalização de produtos de origem animal, por meio do Serviço de Inspeção Municipal -SIM, 
Considerando que os referidos programas permitam que  a comercialização dos produtos de agroindústrias familiares , chegam ao consumo final atestando sua qualidade;

Considerando que o engenheiro Agrônomo Lucas Oelinton Bonini Sandri, solicitou sua exoneração do seu cargo a partir de 18 de dezembro de 2014;

Considerando que não há no quadro servidores efetivos que possam assumir as funções supracitadas,  justificamos  a urgência e o presente projeto de Lei.

 Sênio Reinoldo Kirst

Prefeito
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